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A articulação de estados 
e municípios contra os limi-
tes de "rolagem' de suas 
dívidas determinados no 
projeto de Orçamento Ge-
ral da União para 1989 ga-
nhou mais consistência. Os 
secretários de Fazenda, 
reunidos nos últimos dois 
dias em Belo Horizonte, de-
finiram várias frentes de 
ação e já na próxima sema-
na os primeiros resultados 
poderão aparecer. 

Junto à Comissão de Or-
çamento do Congresso, eles 
apresentarão, por intermé-
dio de um parlamentar, 
uma emenda ao projeto do 
orçamento alterando de 75 
para 90% o limite de rola-
gem de suas dívidas vin. 
cendas em 1989, e de 75 pa-
ra 100% o de suas dívidas 
antigas (saldo de 31 de de-
zembro de 1988 mais os 90% 
não liquidados das dívidas 
de 1989). 

Conforme informou a es- 

te jornal o secretário da 
Fazenda do Distrito Fede-
ral, Marco Aurélio Martins 
Araújo, nos próximos dias 
11 e 12 os secretários, reu-
nidos em Brasília, deverão 
definir o texto da emenda, 
que deverá indicar à Co-
missão de Orçamento do 
Congresso como compen-
sar a perda de receita da 
União. 

Esse é o principal proble-
ma hoje enfrentado pelos 
secretários de Fazenda es-
taduais. Na forma como foi 
escrito o Anexo V do Orça-
mento, que trata das opera-
ções oficiais de crédito, não 
é possível para os estados 
identificar. as receitas pre-
vistas para á União com o 
pagamento de parcelá das 
dívidas dos estados em 
1989. Só aparece a rubrica 
"amortização de emprésti-
mos" , estimada em CZ$ 
2,015 trilhões, mas em ne-
nhum momento o orçamen-
to descreve detalhadamen-
te essas receitas. Sem sa-
ber o tamanho do corte de  

receitas que estarão im-
pondo à União, fica mais 
difícil articular uma nego-
ciação política do Congres-
so. 

O secretário do Tesouro 
Nacional, Luiz Antonio An-
drade Gonçalves, confirma 
que na forma como foi ela-
borado, o orçamento não 
detalha as receitas da 
União com amortizações 
de empréstimos. Ele con-
firmou inclusive que os go-
vernos estaduais só pude-
ram tomar conhecimento 
da obrigatoriedade de pa-
gamento de 25% de suas 
dívidas a partir da edição 
da Portaria II? 521, do Te-
souro, que quinze dias após 
o envio do projeto ao Con-
gresso explicitou esta co-
brança. 

Numa outra ação parale-
la, os secretários de Fazen-
da estaduais deverão pedir 
a um senador que proponha 
uma resolução, excluindo a 
negociação do estoque de 
dívidas atrasadas dos limi-
tes de endividamento dis- 

postos na Resolução ng 62, 
do Senado. Farão isso em 
consonância com a Consti-
tuição, que estabelece ser 
competência privativa do 
Senado dispor sobre o endi-
vidamento da União, esta-
dos e municípios. 

Finalmente, os secretá-
rios elaboram um projeto 
de lei a ser apresentado ao 
congresso fixando as novas 
diretrizes para rolagem 
das dívidas dos estados. 
Esse projeto de lei destina-
se a revogar a Portaria iv ," 
521 do Tesouro Nacional, 
que explicitou os limites de 
pagamento pelos estados 
das suas dívidas. 

O deputado designado na 
comissão de orçamento do 
Congresso para tratar es-
pecificamente das opera-
ções oficiais de crédito (a-
nexo V), Max Rosenmann 
(PMDB-PR), arrisca dizer 
que os estados sairão vito-
riosos na sua proposta de 
aumentar os limites de ro-
lagem de suas dívidas. 


